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Introducao

Como usar este Critério

Consulte o Critério Genérico para Organizagdo de Pequenos Produtores em um documento separado
atualizado pela Fairtrade International (FLO) em seu site.

Favor observar que o Critério Comercial Genérico de Comércio Justo Fairtrade também se aplica.
Nos casos em que o critério especifico de produto abaixo diferir do Critério Comercial Genérico de
Comércio Justo Fairtrade, os requisitos presentes neste Critério deverao ser aplicados.

Aplicacao

O Critério do Comeércio Justo para Plantas para Fibras para Organiza¢des de Pequenos Produtores e
Produgéo Contratada foi revisado de acordo com o resultado da Reviséo de Prec¢os e Critérios do
Algod&o. Os novos critérios se tornardo aplicaveis a partir de 15 de outubro de 2011.

Monitorando as Mudancas

A Fairtrade International reserva o direito de alterar os Critérios de Comércio Justo de acordo com o
Critério de Procedimentos Operatdrios da Fairtrade International
https://www.fairtrade.net/standard/how-we-set-standards. Os requisitos dos Critérios de Comércio

Justo

podem ser adicionados, excluidos ou modificados. Aqueles que tém de cumprir com os Critérios do
Comércio Justo Fairtrade devem monitorar revisées pendentes ou concluidas no site da Fairtrade

International.

A certificagdo de Comércio Justo Fairtrade assegura o cumprimento com os Critérios do Comércio
Justo Fairtrade. Mudangas nos Critérios de Comeércio Justo Fairtrade podem mudar os requisitos de
certificagdo de Comércio Justo Fairtrade. Aqueles que gostariam de ser ou ja sdo certificados pelo
Comércio Justo Fairtrade devem verificar regularmente os critérios de cumprimento e politicas de
certificagdo pendentes ou concluidas no site do érgéo de certificagdo no seguinte endereco:

http://www.flo-cert.net.

Histdrico das mudancas

NUumero da versao

Data de publicacdo

Mudancas

01.05.2011_v1.0

Outubro de 2011

Introducdo do conceito de compras elegiveis do
Comércio Justo Fairtrade (requisito 4.1.2),
introducdo de diferentes precos minimos do
Comércio Justo de acordo com o comprimento da
fibora (requisito 4.3.1. e 4.3.2), alteracdo das
condicbes de pagamento (requisito 4.3.4) e
introducdo de regras para produtos secundarios
(4.3.5e4.3.6).

01.05.2011 v1.1 16.07.2014 Introducdo de novos requisitos para cobrir o
Programa de Fornecimento do Comércio Justo na
secdo 2.1 Rastreabilidade para algodédo, e na se¢éo
2.4,
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1. Requisitos Gerais

Intenc&o e Ambito

Todos os operadores que possuem produtos certificados do Comércio Justo e/ou que manipulam o
preco e o prémio de Comércio Justo sédo auditados e certificados.

Este capitulo se aplica ao portador do certificado.
Estes critérios cobrem a compra e venda de algodao em caroco.

Para as secdes de certificacéo e rastreabilidade (somente), o critério também abrange todos os
produtos processados e derivados.

O critério também abrange seus produtos secundarios e seus derivados. A definicdo de produtos
secundarios esta incluida no Anexo 1 dos Critérios Comerciais Genéricos.

Uma lista ndo exaustiva de produtos que se encaixam na definicdo de produtos secundarios se
encontra no site da Fairtrade International.

1.1 Certificacao

N&o ha requisitos adicionais.

1.2 Rotulagem e Embalagem

N&o ha requisitos adicionais.

1.3 Descricéo do Produto

Algodao em Carogo séo as sementes e as fibras de todas as espécies comercialmente cultivadas da
planta do algodéo: Gossypium hirsutum (algodao upland), Gossypium herbaceum e Gossypium
arboreum assim como Gossypium barbadense (por exemplo, PIMA, Giza).

1.4 Outros requisitos de produtos

N&o ha requisitos adicionais.

2. Comércio

Intencéo e dmbito

Este capitulo descreve as regras que vocé necessita cumprir quando vocé vende os produtos de
Comeércio Justo.

Este capitulo se aplica ao produto do Comércio Justo.

2.1 Rastreabilidade

O seguinte requisito (2.1.1) se aplica apenas atodos os operadores da cadeia de fornecimento
gue trabalham sob o modelo do Programa de Fornecimento do Comércio Justo (PFCJ):

2.1.1 Todos os operadores da cadeia de fornecimento de Algod&o sob o modelo do PFCJ devem
relatar informag8es sobre suas compras e vendas de volumes equivalentes de algodao do Comércio
Justo Fairtrade para o sistema de Comércio Justo.

Orientacdo: As informacBes exatas a serem prestados serdo definidas e disponibilizadas ao
operador pela Comércio Justo Fairtrade e/ou pelo érgéo de certificacao.

Os requisitos a seguir (2.1.2 e 2.1.3) se aplicam apenas a fiandeiros que operam sob o modelo do
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PFCJ:

2.1.2 Um contrato de compra para a fibra de algoddo do Comércio Justo Fairtrade correspondente
deve ser assinado com o descarogador antes que o fio equivalente do Comércio Justo Fairtrade seja
enviado para a entrega.

2.1.3 A entrega fisica da fibra de algoddo do Comércio Justo deve ocorrer antes ou, o0 mais tardar 6
meses depois que o fio equivalente do Comércio Justo Fairtrade for enviado para a entrega.

Orientacao: A intencdo do Critério € que o insumo seja entregue nas instalacdes do fiandeiro antes
que a producdo seja enviada para entrega ao cliente do fiandeiro. No entanto, para reduzir os prazos
de entrega, no modelo do PFCJ, os fiandeiros estdo autorizados a receber fisicamente a fibra apés o
fio ter sido enviado fisicamente para a entrega, mas apenas dentro de um prazo de 6 meses.

2.2 Composicéao do Produto

2.1.1 Origem do Produto

Exceto onde especificamente fornecido nestes critérios, todo o algodao em produtos de algodao de
Comércio Justo deve ser originalmente fornecido de produtores certificados.

Onde hé& disponibilidade insuficiente de penteadeiras de algoddo de Comércio Justo, é permitido
fazer fardos de algodéo (cotton wool pads) com até 20% fornecido por penteadeiras de algodédo que
ndo sejam de Comércio Justo, contanto que o fabricante subseqiientemente compre um volume
equivalente de algodao de Comeércio Justo e utilize-o na fabricacdo de um produto Nao-Comeércio
Justo. Tal substituicdo deve ser claramente relatada no relatério trimestral de fluxo de bens.

Como o modelo do PFCJ néo se relaciona com a composi¢cdo dos produtos acabados, este requisito
nao se aplica aos operadores do PFCJ.

2.3 Contratos

N&o ha requisitos adicionais.

2.4 Requisitos para operadores na cadeia do algodao

A Fairtrade International requer que operadores sempre cumpram com a legislagdo nacional ao
menos que esta legislacdo ndo satisfaca normas e convencdes internacionalmente reconhecidas,
neste caso os mais altos padrdes prevalecem. Entretanto, se a legislagdo nacional estabelece
padrées mais altos que a Fairtrade International sobre um assunto, ela substitui os Critérios de
Comeércio Justo.

Os requisitos a seguir (2.4.1 e 2.4.2) ndo se aplicam aos operadores do nivel dos fiandeiros em
diante nas cadeias de fornecimento que operam sob o modelo do PFCJ, uma vez que este modelo
se concentra no aumento da flexibilidade em torno do fornecimento da fibra de algoddo do Comércio
Justo Fairtrade. Por favor, note que descarogcadores que operam sob o modelo do PFCJ ainda
precisam cumprir estes requisitos.

2.4.1 Demonstrar esforgos para cumprimento

Todo operador na cadeia de fornecimento que tem propriedade do algoddo de Comércio Justo e o
utiliza no processamento e/ou manufatura de produtos de Comércio Justo até o ponto de
licenciamento deve demonstrar esforgos para o cumprimento com as seguintes Convencdes da OIT
antes que possa ser aprovado pelo orgao de certificagdo para iniciar 0 processamento e/ou
manufatura do algoddo de Comércio Justo.

e Horas de trabalho [1919]

e Trabalho Forgado [1930]

e Liberdade de Associacéo e Protecao ao Direito de Organizar-se [1948]
e Direito de Sindicalizacéo e de Negociagéo Coletiva [1949]

e Igualdade de Remunerac¢édo [1951]

Critério do Comércio Justo para Plantas para Fibras (Algoddo em Carogo) de Organiza¢des de Pequenos 5
Produtores, julho 2014




e Abolicdo do Trabalho Forcado [1957]

e Discriminacao (Emprego e Ocupacao) [1958]

e Fixacédo de salario minimo [1970]

e Convengdo sobre idade minima [1973]

e Saude e Seguranca do Trabalho [1981]

e Eliminacédo das Piores Formas de Trabalho Infantil [1999]

Quando o operador estive utilizando um subcontratado para o processamento e/ou manufatura de
produtos de algodéo (incluindo desencarocar, fiar, tecer, malharia, CMT, lavagem, tingimento e/ou
embelezamento), o operador deve demonstrar como o subcontratado progrediu em direcdo ao
cumprimento com as convengfes da OIT em 3.2.1 antes que o subcontratado possa ser aprovado
pelo 6rgdo de certificagdo para iniciar o processamento e/ou manufatura do algoddo de Comércio
Justo.

O operador deve reenviar sua demonstracao de esfor¢cos a cada dois anos.

2.4.2 Indicadores

Os seguintes indicadores para o cumprimento da secdo 2.4.1. podem ser aplicados:
1. O operador forneceu um certificado de filiagdo a WFTO.
2. O operador forneceu um certificado SA 8000.

3. O operador forneceu prova documental que a unidade de producdo envolvida participa em uma
das seguintes iniciativas: Ethical Trading Initiative, Fair Wear Foundation, Fair Labour
Association, Workers’ Rights Consortium.

N

. O operador forneceu uma carta de endosso de um sindicato credenciado pelo ICFTU.

[

. Os estatutos do operador aplicante provam que o operador aplicante é propriedade de
trabalhadores.

[o2]

. O operador forneceu um relatério de uma terceira parte documentando uma auditoria social
conduzida sobre o Codigo Base ETI (ver anexo 1) ou um codigo equivalente de ndo mais que
um ano. O periodo entre auditorias sociais ndo devem exceder dois anos, demonstrados pela
submisséo de um novo relatério de auditoria. As seguintes provisGes sao aplicadas:

. Critérios minimos sdo estabelecidos (ver anexo 2). Se qualquer ndo-conformidade com
estes critérios é detectada, a aplicacdo ou continuacdo da aprovacgéo serdo refutadas.

. O auditor deve ser independente do operador auditado e deve ter experiéncia em auditoria
social no cédigo comparado.

. Se a auditoria for realizada sobre um cédigo outro que o Cédigo Base ETI, este Cddigo de
Conduta deve corresponder aos requerimentos estabelecidos pelo Codigo Base ETI. O
orgao de certificacdo conduzird uma anélise comparativa para determinar se o cédigo ou
norma é equivalente ao Cédigo Basico ETI.

. Se a auditoria reporta ndo-conformidades, entdo o operador deve submeter um plano de
acdo corretiva assinado no mesmo tempo. O plano de agdo corretiva deve ser assinado
pelo auditor assim como pela geréncia da empresa, mencionando um prazo para a
implementacdo das acdes corretivas e uma pessoa responsavel por esta implementacao.

. A metodologia de auditoria deve ser consistente e claramente explicada no relatério, que
deve incluir dentre outras coisas, detalhes sobre: a equipe de auditoria, agenda, nimero
de dias no local, nUmero de entrevistas conduzidas e envolvimento da geréncia e dos
representantes dos trabalhadores no processo de auditoria.

Se desejado, os servicos do 6rgao de certificagcdo podem ser contratados para a inspecao externa.

3. Producéo
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Intencao e ambito

Este capitulo descreve praticas de producgéo éticas e sustentaveis, que estéo por tras de todos os
produtos do Comércio Justo.

Este capitulo se aplica ao produto do Comércio Justo.

3.1 CondigoOes de Trabalho

3.1.1 No caso de mulheres agricultoras e operadoras de secagem, deve ser assegurado que 0s
pagamentos sejam feitos a mulher diretamente (ndo ao marido).

4. Negocios e Desenvolvimento

Intenc&o e Ambito

Este capitulo descreve os requisitos que séo exclusivos do Comércio Justo e pretende lancar as
bases para o fortalecimento e o desenvolvimento acontecer.

Este capitulo se aplica ao titular do certificado.

4.1 Sustentando o Comércio

4.1.1 Os planos de fornecimento devem cobrir todas as colheitas. Planos de fornecimento devem
ser renovados no minimo trés meses antes de expirarem.

4.1.2 Compradores de algoddo em caro¢o podem comprar algoddo em caro¢co como elegivel de
Comércio Justo! e vender a fibra e produtos derivados como Comércio Justo desde que as seguintes
condi¢des sejam atendidas:

e Para ser elegivel de Comércio Justo, o algoddo em carogo tem de ter sido produzido como
Comeércio Justo.

e Quando o comprador de algodao elegivel de Comércio Justo vende fibras de algodéo ou
produtos derivados como Comeércio Justo, o comprador deve informar aos produtores
fornecedores (OPP ou PEB — “Orgéo Executivo de Produtor”), dentro de 15 dias da venda. O
comprador deve informar a cada um dos produtores fornecedores sobre os volumes de seu
algodao em carogo ilegivel de Comércio Justo vendido como Comércio Justo, sobre o ajuste
de preco do Comércio Justo correspondente (a diferenga entre o preco de mercado e o
Preco do Comércio Justo, se aplicavel) e sobre o Prémio do Comércio Justo devido.

e Quando o comprador de algoddo em caroco elegivel de Comércio Justo vende apenas uma
certa percentagem do total do algoddo em caroco elegivel de Comércio Justo, entdo esse
percentual é aplicado ao volume fornecido por cada produtor e o Prémio e o ajuste de preco
(se aplicavel) sao calculados pro rata . Se o segundo comprador (o comprador da fibra de
algodao ou produto derivado) solicitar por escrito o algodao de um produtor especifico, o
ajuste de preco e Prémio do Comércio Justo devem ser pagos ao produtor especifico.

Orientacdo: Por exemplo: 2 produtores fornecem seu algoddo em caroco elegivel de Comércio
Justo para 0 mesmo comprador, sendo que o produtor A fornece 100 MT e o produtor B fornece 200
MT. (O segundo comprador ndo solicitou por escrito o algoddo de um produtor especifico). Do total
dos 300 MT, o comprador sé vende 30 MT como Comércio Justo (10% do volume total de elegivel
de Comércio Justo fornecido). Entdo, considera-se que 10% de cada volume do produtor foi vendido
como Comeércio Justo. O produtor A recebera o Prémio e o ajuste de preco calculado em 10 MT
(10% de 100 MT) e B produtor em 20 MT (10% de 200 MT).

e O comprador de algoddo em caroco elegivel de Comércio Justo deve transferir o Prémio do
Comércio Justo e o ajuste de preco aos produtores acordo com o requisito 4.3.4.

11
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4.2 Pré-financiamento

4.2.1 A pedido do produtor, o pagador de Comércio Justo deve disponibilizar até 60% do valor do
contrato como pré-financiamento ao produtor em qualqguer momento depois da assinatura do
contrato. O pré-financiamento deve ser disponibilizado pelo menos seis semanas antes do
embarque, se assim solicitado.

Operadores de producgéo por contrato devem se referir ao capitulo de Contratos A.2.3 no Critério de
Producédo Contratada.

4.3 Precificagcéo

Os niveis dos Precos Minimos de Comércio Justo e do Prémio de Comércio Justo para produtos do
Comércio Justo sdo publicados separadamente dos critérios de produtos.

4.3.1 Paraalgodao em caroco proveniente da producé&o por contrato:

No exemplo da produgao por contrato (na india e no Paquist&o), o preco minimo do Comércio Justo
¢ o0 preco minimo pago ao Orgao Promotor. O Orgéo Promotor pode deduzir custos diretos de
Fairtrade até o valor maximo de EUR 0.04 por quilograma do pre¢co minimo ou do pre¢o de mercado,
e paga pelo menos a quantidade restante aos produtores individuais.

4.3.2 Precos da fibra baseados no comprimento no Sul da Asia:

Para o Sul da Asia, os pre¢cos minimos do Comércio Justo para Gossypium hirsutum, Gossypium
herbaceum e Gossypium arboreum sdo definidos de acordo com as categorias de comprimento da
fibra (ver tabela de Pregcos Minimos do Comércio Justo). No caso da india, estas categorias sdo
baseadas no sistema de classificagéo definido pela Corporacdo de Algodao da india:

- Os Precos Minimos de Comércio Justo para fibras de comprimento de 25 milimetros ou mais
compridas se referem as variedades de Fibras Médias Longas (25 milimetros a 27 milimetros), as
variedades de Fibras Longas (27,5 milimetros a 32 milimetros) e as Fibra Extra Longas (32,5
milimetros e acima).

- Os Precos Minimos de Comércio Justo para fibras de comprimento de 24,5 milimetros ou mais
curtas se referem as variedades de Fibras Curtas (20 milimetros e abaixo) e as variedades de Fibras
Médias (20,5 milimetros a 24,5 milimetros).

4.3.3 Condi¢cdes de Pagamento:

Pagamento deve ser feito no recebimento do produto.

4.3.4 Pagamento atrasado:

Para contratos envolvendo pagadores, produtores e intermediadores do Comércio Justo, 0
intermediador deve transferir o Prémio do Comércio Justo e o ajuste de precos (quando aplicavel)
dentro de 30 dias ap6s o término de cada trimestre da seguinte forma:

Até 30 de abril, pagamento de todos os Prémios recebidos entre janeiro e marco,

Até 31 de julho, pagamento de todos os Prémios recebidos entre abril e junho,

Até 30 de outubro, pagamento de todos os Prémios recebidos entre julho e setembro,

Até 31 de janeiro, pagamento de todos os Prémios recebidos entre outubro e dezembro do ano
anterior.

Para produtos secundarios e seus derivados no caso do algodao:

4.3.5 Para produtos secundarios e seus derivados que tenham sido produzidos em adigao
ao algodao em caroco do ComercioJusto: Nao ha Precos Minimos de Comércio Justo definidos
para produtos secundarios e seus derivados. Os vendedores dos produtos e seus compradores
devem negociar os precos dos produtos secunddrios e seus derivados. Um prémio de Comércio
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Justo padrdo de 15% do prec¢o negociado deve ser pago adicionalmente.

Orientacao: Um exemplo de produto secundario proximo ao algoddo em carogco sdo os ramos da
planta do algodéo.

A Fairtrade International se reserva o direito de fixar um preco minimo de Comércio Justo para
produtos secundarios e seus derivados no futuro.

4.3.6 Para produtos que foram derivados do processamento do algodao em caroco do
Comeércio Justo:

Quando o algoddo em caroco foi vendido como Comeércio Justo e o ajuste de preco do Comércio
justo correspondente (se aplicavel) e o Prémio do Comércio Justo foram pagos, os produtos que
foram derivados do processamento deste algoddo em caroco do Comércio Justo podem ser
vendidos como Comércio Justo. Ndo ha Precos Minimos de Comércio Justo ou Prémios de
Comeércio Justo adicionais a serem pagos aos produtores primarios para estes produtos secundarios.

Orientacdo: Exemplos de produtos derivados do processamento do algoddo em caroco ( e seus
derivados) sdo sementes de algodéo e 6leo de semente.

O comércio destes produtos deve seguir todos os requisitos relevantes do Critério Comercial
Genérico de Comércio Justo Fairtrade, incluindo os requisitos de Composi¢édo do Produto (se¢éo
2.2), bem como a Politica de Produtos Compostos ndo Alimentares conforme o caso.
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Anexo 1: Codigo Base ETI
O EMPREGO SERA ESCOLHIDO LIVREMENTE
N&o havera trabalho involuntério, forcado ou escravo.

Os trabalhadores ndo terdo que deixar sob custédia do empregador, depositos ou
documentos de identidade e estardo livres de deixar o empregador ap0s aviso razoavel.

A LIBERDADE DA ASSOCIACAO E O DIRETO AS NEGOCIACOES COLETIVAS SERAO
RESPEITADAS

Os trabalhadores sem distincdo alguma, terdo o direito de unir-se ou constituir sindicatos
por prépria escolha e realizar negociacdes coletivas.

O empregador adotara uma atitude aberta frente a atividade dos sindicatos assim como
perante suas atividades organizacionais.

Os representantes dos trabalhadores ndo serdo discriminados e terdo acesso a
exercerem suas funcgdes representativas em seu lugar de trabalho.

Quando a lei restringir o direito de liberdade da associagdo e negociagdo coletiva, o
empregador deverd facilitar, e ndo dificultar o desenvolvimento de alternativas paralelas
para a associacéo e negociacéo livre e independente.

AS CONDICOES DE TRABLAHO SERAO SEGURAS E HIGIENICAS

Sera proporcionado um ambiente de trabalho seguro e higiénico, tendo presente os
conhecimentos preponderantes da industria, assim como de qualquer perigo especifico.
Serdo tomadas medidas razoaveis e préticas, para prevenir acidentes e danos a saude
gue possam surgir, associados ou causados pelos perigos inerentes ao ambiente de
trabalho.

Os trabalhadores receberdo regularmente treinamento documentado sobre saude,
seguranca, o qual sera repetida para trabalhadores novos e transferidos.

Sera proporcionado acesso a banheiros limpos e agua potavel e, se necessario, as
instalacBes sanitarias para o armazenamento de alimentos.

Quando houver alojamentos, o0 mesmo devera estar limpo, seguro e suprir as
necessidades béasicas dos trabalhadores.

A empresa encarregada dos cumprimentos do cédigo, conferira a um representante
administrativo sénior, a responsabilidade com relagédo a saude e seguranca.

MAO DE OBRA INFANTIL NAO DEVERA SER USADA
N&o devera haver contratacdo de nova méo de obra infantil.

As empresas deverdo desenvolver ou participar, de politicas e programas que
fornecerdo uma base de transicdo para criancas encontradas trabalhando, dando a eles
ou elas condi¢cbes de freqlientar e manter-se em educacdo de qualidade, até atingir a
maioridade. Crianga e mao de obra infantil s&o definidos nos apéndices.

Criancas e jovens menores de 18 anos, ndo deverdo ser empregados para trabalhos
noturnos ou em condicdes perigosas.
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Esta politica e procedimentos deverdo ser cumpridos de acordo com as normas da OIT.
SALARIOS DIGNOS SERAO PAGOS

Salérios e beneficios, correspondentes a uma semana de trabalho, deverdo no minimo,
ser pagos de acordo com a base legal nacional, ou a base do setor industrial devendo
prevalecer a mais alta das duas. De qualquer maneira, os salarios sempre deveréo ser
suficientes para cumprir com as necessidades basicas e também fornecer renda livre.

Antes de iniciarem o trabalho, todos os funcionarios receberdo informacgdes escritas e
compreensiveis, a respeito das condi¢cfes do trabalho com relagéo a salérios e também
a respeito dos detalhes de salarios durante o periodo pago cada vez que receberem.

N&o sera permitida a deducdo do salario devido a medidas disciplinares, assim como
suas dedugbes que nado estejam constituidas nas leis nacionais, sem autorizacdo do
trabalhador em questéo.

AS HORAS DE TRABALHO NAO SERAO EXCESSIVAS

As horas de trabalho devem estar de acordo com as leis nacionais e com a base do
setor industrial ou com aquela que oferece maior protegao.

Em nenhum momento, os trabalhadores poderdo ultrapassar 48 horas semanais com
regularidade e deverdo ter pelo menos uma média de um dia livre a cada 7 (sete) dias.
As horas extras serdo voluntérias, e ndo poderdo ultrapassar 12 horas semanais,e
também nao ser exigidas com regularidade. Horas extras sempre serdo compensadas
com valores superiores ao valor do salario.

NAO HAVERA DISCRIMINACAO

Ndo havera discriminagdo na contratacdo, remuneracdo, acesso a treinamento,
promocao, demissdo ou aposentadoria por motivos de raca, classe social, origem,
religido, idade, deficiéncia, sexo, estado civil, orientacdo sexual, filiagdo a sindicato ou a
partido politico.

TRABALHO REGULAR SERA PROPORCIONADO

Em todas as condi¢des possiveis, o trabalho devera ser baseado num relacionamento
de trabalho reconhecido e estabelecido através das leis e normas nacionais.

As obriga¢Bes para com o trabalhador vindo das leis da relacdo regular do emprego, ndo
podem ser evitadas através do uso de contrato de emprego, tercerizacdo ou trabalhos
em casa. Estas obrigagfes também ndo podem ser evitadas através de programas de
estagiarios, onde nao havera a intencao real para conferir habilidades ou proporcionar
empregos fixos nem mesmo 0 uso excessivo de contratos de tempo determinado de
trabalho.

TRATAMENTO DESUMANO E SEVERO NAO SERA PERMITIDO

Abuso fisico ou disciplinar, ameaca de abuso fisico, sexual ou outros tipos de assédio e
abuso verbal ou outras formas de intimidagéo, séo proibidos.

As provisGes deste codigo constituem padres minimos, e ndo maximos. Este codigo
nao devera ser usado para limitar que as empresas possam ir além destes padrbes. As
empresas que aplicam este cddigo tém que cumprir com as leis nacionais e outras
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normas, e onde a lei e o cAdigo basico tratarem do mesmo assunto, deve-se seguir
aguele que der maior protecao.

Nota: Cdédigo Base ETI anexado e os Principios de Implementacdo séo versdes atuais
no momento da publicacdo destes Critérios. E recomendado que os leitores verifiguem o
website da Ethical Trading Initiative, http://www.ethicaltrade.org/Z/lib/base/index.shtml,
para assegurar que estejam utilizando a versdo mais atualizada.
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Anexo 2: Critérios minimos

Critérios

Comentario

Emprego é livremente escolhido
(Convencao OIT 29 e 105; Cadigo
Base ETI 1)

Exemplos de condutas em contravengao aos critérios: *
Trabalho ndo remunerado, trafico de pessoas,
trabalhadores ndo sendo permitidos a deixar seu
empregador apés aviso prévio razoavel, trabalhadores
sendo forcados a assinar uma carta negra, a forga de
trabalho requerida a realizar depdsitos.

Liberdade de associacdo e o
direito de negociacao coletiva sdo
respeitados (Convencgéo OIT 87 &
Convencédo OIT 98; Cddigo Base
ETI 2)

Exemplos de condutas em contravenc¢ao aos critérios:
Geréncia da empresa proibindo este direito ou
colocando barreiras as atividades do sindicato

Eliminacdo das piores formas de
trabalho infantil (Convencéo OIT
182)

Onde trabalho infantil for detectado, a geréncia deve se
comprometer a estabelecer um esquema de
remediacéo, tal como oferecer acesso a educacéo as
criangas empregadas para contribuir com seu
desenvolvimento. A recusa de estabelecer um esquema
de remediacdo dentro da empresa sera considerada
uma nao conformidade com os critérios minimos.?

Nenhum tratamento severo ou
desumano é permitido (Cédigo
Base ETI 9.1)

Exemplos de condutas em contravengdo aos critérios:
abuso ou disciplina fisica, a ameaca de abuso fisico,
sexual ou outro assédio e abuso verbal ou outras
formas de intimidagéo

Condig¢bes de trabalho sédo
seguras e higiénicas (Codigo
Base ETI 3.3; 3.4)

Exemplos de condutas em contravencdo aos critérios:
acesso limitado a comida ou agua potavel, nhenhum
acesso a instalacdes sanitarias aceitaveis e nenhum

acesso a dormitérios aceitaveis quando oferecidos.

Esta versao dos critérios de Comércio Justo foi traduzida do inglés. Apesar do esfor¢o da Fairtrade
International em assegurar que as tradugfes sejam genuinas e precisas, deve-se observar que a

versao em inglés é a Unica que sera utilizada para a certificagdo, particularmente em casos de conflito
sobre decisbes de certificagao.

1 Os exemplos sdo apresentados para ilustrar a intencéo dos critérios e ndo ser uma lista abrangente
de situacdes possiveis.

2 Considerando que a eliminacao efetiva das piores formas de trabalho infantil requer acdo imediata e
abrangente, levando em conta a importancia da educacdo basica gratuita e a necessidade de
remover as crian¢as de todo trabalho similar e prover a sua reabilitagdo e integracdo social enquanto
atende as necessidades de suas familias, e reconhecendo que o trabalho infantil € em grande medida
causado pela pobreza e que a solugcéo de longo prazo fica no crescimento econdmico sustentado
levando ao progresso social, em participar do alivio da pobreza e da educacdo universal, e aos
propositos desta Convencéo, o termo piores formas de trabalho infantil compreende:

(a) todas as formas de escraviddo ou praticas similares a escraviddo, tais como a venda e trafico de
criancas, prisdo por divida e serviddo e trabalho forcado ou compulsorio, incluindo recrutamento
forcado ou compulsério de criancas para uso em conflitos armados;

(b) o uso, a procura ou oferta de uma criangca para prostituicdo, para a producdo de pornografia ou
para performances pornogréficas;

(c) o uso, a procura ou oferta de uma crianca para atividades ilicitas, em particular para a producéo e
tréfico de drogas como definido nos tratados internacionais relevantes;

(d) trabalho que, por sua natureza ou circunstancias nas quais é executado, é provavel prejudicar a
saude, seguranca ou moral das criancas. (Referéncia a Convencédo OIT 182).
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